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O presente trabalho faz parte de uma pesquisa de mestrado, em fase 
inicial, desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em Ensino de 
Ciências e Matemática-PPGECM, da Universidade Federal de Pelotas-
UFPel/RS. 
A investigação (em andamento)versa apresentar uma análise dos 
programas de ensino de Aritmética, estando pautada na coleta de 
documentação sobre a instrução pública no Maranhão, especificamente, na 
análise dos Programas de Ensino de Aritmética, no curso primário entre 1889 a 
1930. A demarcação temporal parte dos anos iniciais da Primeira República e 
das primeiras décadas do século XX, época “[...] que se resumia na 
desanalfabetização da população” (GHIRALDELLI, 1994, p.16), emergindo o 
entusiasmo pela educação, insistindo na ideia de que os problemas do Brasil, 
por conseguinte, do Maranhão só poderia ser resolvido com as reformas 
educacionais e a expansão da escola elementar ao povo (GHIRALDELLI, 
1994). A metodologia utilizada está baseada na pesquisa bibliográfica e 
documental. Na sequência, cotejar-se-ão com outras fontes como Leis, 
Resoluções, Decretos, Diretrizes e Pareceres.  
Foram realizadas leituras de resumos de artigos, dissertações e teses. 
Leitura de livros e capítulos de livros de autores como (ROMANELLI, 1999); 
(SAVIANI, 2004); (VALENTE, 1999) para uma aproximação maior com o objeto 
desta pesquisa, e dos autores maranhenses (OLIVEIRA, 1874); (TRIBUZI, 
1981); (VIVEIROS, 1953), que em seus trabalhos realizaram um resgate 





Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática 
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             A organização do trabalho compreende três etapas: a primeira, 
introdução, a segunda, instrução pública no Maranhão, processos de 
estruturação no campo da escolarização primária; a terceira, programas de 
aritmética para o ensino na escola primária, seguido das considerações finais. 
 
INSTRUÇÃO PÚBLICA NO MARANHÃO – PROCESSOS DE 
ESTRUTURAÇÃO NO CAMPO DA ESCOLARIZAÇÃO PRIMÁRIA 
 
Do final do século XIX para o início do século XX, muitas mudanças 
aconteceram no Brasil nos âmbitos políticos, econômicos, cultural e 
educacional. Somou-se a esses acontecimentos processos de urbanização e 
industrialização. 
No Maranhão houve momentos de ebulição, pujança intelectual e 
destaque pela riqueza econômica. Por um curto período de tempo o Maranhão 
tornara-se uma das províncias mais fartas, ocupando a quarta economia do 
país, sendo superado somente pela Bahia, Rio de Janeiro e Pernambuco 
(MEIRELES, 2001).  
Neste contexto Meireles (2001) enfatiza sobre a economia maranhense 
da época: [...]A sua viga-mestra era o algodão, cuja parte na exportação chegou 
a atingir um índice de 70 por cento, seguido pelo arroz, esse mais ou menos 
equilibrado, já no meado da centúria, pelo açúcar (MEIRELES, 2001, p. 256). 
Com esse cenário o Maranhão estreita relação com a Europa, tendo, 
condições de enviar seus filhos para estudarem Filosofia, Medicina e 
Matemática em lugares como Portugal, Londres e França. 
 
[...] os filhos eram enviados para o Velho Mundo, na antiga Metrópole. 
E, uns e outros, com o exemplo local da aristocratizada Colônia 
Inglesa e o incitamento do comércio francês de artigos de luxo, deram 
à nossa Sociedade, no Império, um toque de refinamento que criou 
campo propício ao surgimento de um núcleo intelectual (MEIRELES, 




Tal conjuntura contribuiu para o Maranhão, “[...] tornar-se de fato e de 
direito, a Athenas Brasileira. Grandes vultos surgiram de súbito nas letras, nas 
ciências, nas artes e na política” (ABRANCHES, 1941, p.119). São Luís, “[...] 
transformou-se na cidade [reconhecida] pelas boas maneiras de seus hábitos” 
(MEIRELES, 2001, p. 258). Foi nesse período que “[...] começaram a emergir 
casarões e sobrados azulejados [...], onde os ricos fazendeiros e os faustos 
comerciantes residiam, pondo à mostra a pujança econômica de então” 
(VIVEIROS, 1953, p. 128).  
Vale ressaltar ainda que no período de transição - final do século XIX e 
início do século XX - de forma fragmentada, conflituosa, o Maranhão perde o 
seu poder de centro agro-exportador de açúcar e algodão, o que representaria 
uma nova fase de ajustamento e crise em relação ao território nacional. Com a 
economia em crise pelo fracasso agro-industrial do açúcar, isso justifica a ação 
dos governantes em acelerar mudanças estruturais na sociedade maranhense 
que a exemplo de outras províncias iniciaram nas áreas educacionais. Por 
conseguinte, o Estado buscou implantar leis que proporcionassem o preparo de 
pessoas [...] “ficam obrigados todos os respectivos professores a instruir‐se [...]” 
(Art. 2º da Lei Provincial 76/1838, p. 45),pois “a instrução é o bem mais 
estimável que existe” (OLIVEIRA, 1874, p.11). 
 




Reforma José Tomaz de 
Porciúncula5, de 1890. 
Estabelecia a gratuidade, facultatividade e 
liberdade do ensino, dividindo o ensino em 
primário, secundário, técnico ou profissional, 
onde as técnicas adotadas no aprendizado 
dos alunos eram empregadas aleatoriamente, 
não havendo consistência nos conteúdos ou 




Reforma Lourenço de Sá6, de 
1891 
Estabelecia o ensino primário (livre, laico e 
gratuito) foi instituído como obrigatório. 
Reforma Cunha Martins7, de 
1893. 
Estabelecia o ensino público dividido em 
primário, normal, secundário, profissional ou 
técnico, e superior, declarando o ensino 
primário como facultativo. 
Reforma Benedito Leite8, de 
1895. 
 
Estabeleceu à obrigatoriedade do ensino 
primário, isentando aqueles que 
apresentassem alguma doença contagiosa, ou 
que fossem deficientes ou indígenas. 
Fonte:Recortes da obra de Saldanha (1992). 
 
Esse quadro exprime as sucessivas reformas educacionais maranhenses 
ocorridas no período entre 1890 a 1895.  As reformas, todavia tencionando 
buscar alternativas para garantir qualidade na educação. Decerto, cabe 
assinalar que o ensino público, instituído na reforma de Benedito Leite em 1895 
foi organizado conforme os regulamentos das províncias (estruturada em 
primário, normal, secundário, profissional ou técnico, e superior) sendo 
obrigatório o ensino elementar no interior do Estado e integral nas cidades. 
(MARANHÃO, Regulamento da Instrução Pública, 1896). Como se vê durante 
a passagem do século XIX para o início do século XX o Maranhão não 
conseguiu sair do descompasso da redefinição e reorganização do sistema 
educacional. Note-se, portanto, no próximo tópico que compõe essa 
investigação uma cadeia de fatos que explicam a deficiência no currículo e 
programas de matemática para o ensino na escola primária maranhense. 
 







MARANHÃO. Decreto n. 21, de 15 de abr. 1890. 
6 
________.Decreto n. 94, de 1 de set. 1891. 
7 
________. Lei n. 56 de 15 de maio de 1893. 
8 
________. Lei n. 119, de 2 de maio de 1895. 
No que concerne a situação da educação na Província do Maranhão, do final 
do século XIX para o início do século XX, é sensato afirmar a precariedade do 
ensino nopreparo dos professores, a inexistência de umnúcleo fundante e 
estruturante deprogramas para o ensino na escola primária, particularmente, 
para o ensino de aritmética. Importante, contudo, é observar que iniciativas 
aconteceram a partir da lei doImpério9, conforme assevera Silva (2005), 
quando faz menção a lei: 
 
Art.1° Em todos os lugares mais populosos, vilas e cidades serão 
criadas classes de primeiras letras, que forem necessárias. [...]Art. 4° 
as escolas serão de ensino mútuo nas capitais das províncias; e 
também nas cidades, vilas e lugares populosos, em que for possível 
estabelecerem-se (SILVA, 2005, p. 43). 
 
Isso posto, Saldanha (2008) acrescenta a prescrição do artigo 36, que 
determinava[...] a obrigatoriedade do ensino primário aos maiores de 7 anos, 
estabelecendo multa aos pais, tutores, curadores ou protetores de menores 
que não lhes proporcionassem essa instrução (SALDANHA, 2008, p. 133).A 
autora também comenta sobre multa aos pais, tutores, curadores ou protetores 
de menores que não lhes proporcionasse essa instrução, contudo, expressa o 
princípio de obrigatoriedade do poder público que fixava “[...] penalizar as 
famílias de poucos recursos, que, não conseguindo vagas para seus filhos, 
seriam forçadas a contratar os serviços de professores” [...] (SALDANHA, 2008, 
p.133).Essas proposições asseguravam o Estado à função educativa.  
Outra iniciativa nesse domínio acontecera em 1854, com o 
Regulamentodo ensino elementar e secundário, dividindo o ensino primário em 
duas classes: escolas de 1º e de 2º graus (SALDANHA, 2008, p. 132). É mister 
lembrar ainda que por volta de 1874, à matemática elementar tradicional, de 
um modo geral, já era ensinada nas escolas, era frequentemente uma 
sequência de experiências de aprendizagem desarticuladas. Pode-se 





Lei de 15 de outubro de 1827, a primeira lei que regulamentava a Instrução Pública Nacional 
do Brasil (MARANHÃO, Regulamento da Instrução Pública, 1896). 
Aritmética, nessa época, relacionada com resolver problemas partindo de 
regras. 
De 1890 a 1900 
Em 1890, o Decreto nº21, preceituava a reorganização e a criação de escolas 
primárias, de 1º, 2º e 3º graus instaladas respectivamente em povoados, vilas e 
cidade. Por conseguinte, outro regulamento datado em 22 de junho do mesmo 
ano, fixava currículo para a escola (SALDANHA, 2008, p.140). 
 
Escolas primárias de 1º grau (povoado) – Leitura e recitação; 
caligrafia e exercício de ortografia; as quatro operações de aritmética 
em números inteiros, decimais e quebrados; sistema métrico decimal; 
Gramática expositiva da língua português; Ginástica; Costura e 
bordado. Escola primária de 2º grau (vilas) – Deveriam acrescentar 
ao currículo acima, as Lições de cousas e noções gerais de 
Geografia e História do Brasil e do Maranhão; Costura e bordado. 
Escolas primárias de 3º grau (cidades) – Deveriam incluir os estudos 
de aritmética até proporções; Geometria elementar; Gramática teórica 
da língua portuguesa; análise dos clássicos; Desenho e Música; 
Geografia e História do Brasil; Noções elementares de Física, 
Química e Mineralogia; Noções elementares de Botânica, Zoologia e 
Geologia; Costura e bordado (grifo nosso). 
 
Conforme se pode observar, a autora evidencia aritmética nos três 
graus de escolas primárias. Nota-se, um currículo com a necessidade de 
romper com os métodos da escola tradicional vigorado plenamente durante o 
período imperial (SALDANHA, 2008, p.141-142).Por certo a aritmética vai 
ganhando destaque, por meio do método intuitivo privilegiando, a 
espontaneidade, a curiosidade e a observação. Ainda que incipiente e de 
maneira indutiva, através do uso de objetos, agora, não mais pela aplicação da 
disciplina formal, uma verdadeira renovação no ensino tencionava vislumbrar a 
matemática. 
 




Durante os fins do século XIX e início das primeiras décadas do século 
XX, o Estado do Maranhão, enfrentou problemas no campo da educação. Leia-
se, porexemplo, o que escreve o jornal intitulado A Escola (1902) sobre a real 
situação educacional da época. [...] esabeis a realidade? Eis a questão: a 
criança não sabe ler direito e mal escreve. Não sabe somar nem diminuir. [...] 
Certos de que sem instrução não haverá progresso e sem progresso 
voltaremos à barbaria (A ESCOLA, 1902, n.3 p.1).Reinterpretando, essas 
disposições no decênio de 1910 almejavam-se mudanças no sentido de corrigir 
as distorções vigentes na educação, contudo o ensino primário na época de 
1920-1930 manteve-se nos mesmos moldes da velha escola de primeiras 
letras (grifo meu) isto é: um só professor e uma só classe, agrupando alunos de 
vários níveis de adiantamento. 
Assim sendo, a legislação examinada para a sustentação deste estudo, ainda 
não alcançou os objetivos desejados da investigação. Fontes específicas sobre 
o assunto continuam sendo investigadas e analisadas para serem 




Esta pesquisa tem permitido um estudo sobre a organização da 
instrução pública no Maranhão. Por certo o estudo aqui apresentado responde 
muito parcialmente as questões relativas aos programas de ensino de 
aritmética, balizado entre 1890 a 1930, contudo, avança na continuidade e 
aprofundamento da pesquisa, centrado em leis, decretos, regulamento, que 
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